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Nenhum poeta jamais interpretou a natureza com tanta liberdade 





  Há milênios que o acesso a justiça sem distinção de fortuna tem sido uma preocupação das 
nações, mormente aquelas que possuem o direito por excelência como limitador do arbítrio 
Estatal e garantidor da liberdade dos indivíduos. Anota a história que, na Grécia, eram 
nomeados todos os anos dez advodados para defender os pobres em suas necessidades 
judiciais. Em Roma atribui-se a Constantino a primeira iniciativa de dar advogado a quem 
não pudesse constituir patrono. Tem-se, então, o nascimento do termo advogado dativo. O 
berço de Motesquieu, Rousseou, Diderot e outros iluministas que, pela Revolução já havia 
legislado algo que só era beneplácito de bondade profissional, editou a primeira lei em 22 de 
janeiro de 1851 ('Code de L'Assistance Judiciaire'), inaugurando a era da Assistência 
Judiciária, aliás, modelo que serviu de exportação para o mundo pós revolução. Comentando 
o instituto na Francês, José Cândido Albuquerque de Melo Matos afirma que: Só 
modernamente, e depois da proclamação do princípio da igualdade perante a lei e de 
gratuidade de justiça pela Revolução Francesa, de 1789, é que o Estado começou a intervir 
na assistência judiciária dos pobres, e as nações civilizadas organizaram instituições oficiais. 
Então, a assistência judiciária torna-se em incidente do processo, com regras e fórmulas 
preestabelecidas. Lembre-se, por fim que, no Brasil, foi instituída face a lei 1060/50, tendo 
sido recepcionada por todas  as constituições subsequentes, fundamentou-se nas ordenações 
Filipinas que em 1603 afirmava: Em sendo o aggravante tão pobre que jure não ter bens 
móveis, nem de raiz, nem por onde pague o aggravo, e dizendo na audiência uma vez o Pater 
Noster pela alma del Rey Don Diniz, ser-lha-á havido como que pagasse os novecentos reis, 
contanto que tire de tudo certidão dentro do tempo, em que havia de pagar o aggravo. 
 
 




    Na verdade, quando tratamos de assistência judiciária, evocamos dos porões de 
nossa consciência uma cultura subjetivista de processo onde a ação é vista como direito público, 
abstrato e subjetivo, sendo a sentença, como diziam os romanos, detentora absoluta da verdade. De 
outra forma, Cândido Rangel Dinamarco, citando ventos soprados pela doutrina internacional, 
afirma que o movimento pelo acesso à justiça constitui um aspecto central do Estado social ou 
Wellfare-State. Nos países ocidentais esse movimentos tem transparecido em três fases. A primeira 
como assistencia jurídica a fim superação dos abstáculos decorrentes da pobreza; a segunda se 
refere as reformas para a legitimação da tutela dos interesses difusos e a terceira em procedimentos 
mais acessíveis, simples e racionais bem como econômicos e adequados a variados tipos de 
conflitos. 
   Mas focando nossa concepção atual de assistência judiciária, romantista em seu 
nascedouro porém vetusta para a nossos dias, nos ofuscamos para a realidade que tal já morreu 
porém um novo ainda não nasceu nos dizeres de Gramsci. Devemos encarar-lo, outrossim, como 
assistência jurídica, posto que, mais abrangente, com um afastamento progressivo dos chavões 
petitórios que mais se parecem com modelos formulários que até mesmo poderiam ser preenchidos 
pelos requerentes de forma direta. Essa árdua realidade faz com que existam ações abundantes que 
se coagulam nas artérias do Judiciário nacional fazendo com que o mesmo tenha um abalroamento 
agonizante e progressivo de processos. Estamos falando das causas de divórcios, separações, ações 
de alimentos, que poderiam ser resolvidas aplicando-se o princípio da simplicidade, este explicito 
até mesmo em outra lei, a 9.099/90, que, inobstante criada para celerizar as relações processuais, e 
sem esquecer os enormes avanços trazidos, não resolveu de vez o problema dos juizados que se 
revela atualmente em pletora de demandas. Junte-se ainda que, quando o réu é revel em tais ações, 
depois de citado por edital ou com hora certa, ainda se dará curador especial ao mesmo, nos termos 
do artigo 9º do CPC, contribuindo mais para a burocratização dos serviços. Ao menos, agradeçamos 
a sabedoria do legislador tendo-o dispensado da impugnação especificada e facultando-lhe a 
contestação por negação geral nos termos do artigo 302, paragrafo único do mesmo pergaminho 
processual civil. 
   De outra forma, o conceito que ora evocamos de assitência jurídica em abandono ao 
antigo nos impõe a traçar algumas diretrizes para o mesmo objetivando a reforma legislativa: Este 
deveria prestar consultoria preventiva em órgãos estatais ou autorizados pelo Estado, inclusive 
redirecionando muitos pedidos que hoje são judiciais para a área administrativa, 
exemplificativamente, benefícios por morte ou incapacide civil, auxilio reclusão, inicidentes de 
execução de penas bem como assitência social em cartórios extrajudiciais a serem criados.  




                       No mesmo sentido, as questões de família deveriam ser resolvidas por Juizados 
Especiais específicos e com jurisdição exclusiva, fartamente supridos com profissionais 
multidisciplinares como assistentes sociais e psicólogos e até mesmo psicoterapêutas. Por fim, as 
causas pertinentes à Seguridade Social deveriam ser de vez de esfera absoluta da justiça local, posto 
que, atualmente esta é suporte da Federal que ainda não é interiorizada nos ermos do Brasil, 
porquanto, se empresta jurisdição aos seus juízes face a ditame constitucional. Afinal de contas, 
quando o hipossuficiente necessita de auxilio deste órgão e, face a um pedido negado 
administrativamente  recorre à justiça, não se indaga dele se a necessidade é de natureza federal ou 
estadual. Agravando ainda mais a situação, não se tem deferido o beneficio da gratuidade da justiça 
as pessoas jurídicas na justiça laboral que, por uma injunção legal, tal  concessão é interpretada 
conjuntamente com a Lei 5.584/70. O artigo 14 deste diploma legal restringe-a aos trabalhadores 
assistidos pelo sindicato da categoria e não percebam salário superior ao dobro do mínimo legal, 
inobstante termos no Brasil microempresas em empresas de pequeno porte falidas ou inexistentes, 
precisando fazer o depósito recursal prévio perante a Justiça Trabalhista de cifras assustadoras 
afetando assim o patrimonio de verdadeiras frabriquetas de fundo de quintal. Afinal, consoante o 
artigo 5.º, inciso LXXIV da Constituição Federal não seria " dever do Estado prestar assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos"? (grifos nossos). 
Pensar de outra forma é retirar do espirito da lei maior toda a sua maxima efetidade afetando assim 
pricipios absolutos com foça paralisante total como diz a eminente Maria Helena Diniz.  
   Alertemos aos aplicadores do direito que interpretação constitucional é coisa séria e, 
sendo a constituição o estatuto jurídico do político, no magistério de J. J Gomes de Canotilho que 
no Brasil foi seguido pelo eminente Sahid Maluf, a mesma possui em seu espírito diposições pré-
jurídicas que buscam efetivar os anseios da nação que é animadora do sopro de vida nas narinas do 
Estado, sendo este o instrumental do bem comum. Como se vê, vivemos numa democracia de uma 
mão com duas vias quando efetivamos sua teleologia social democrática buscando sempre a 
máxima efetividade ou eficiência de seus preceitos com a superação de conflitos e aparentes 
antinomias existentes, sendo o seu texto uno e orgânico como diz Alexandre de Moraes em sua 
respeitável obra acerca da efetividade da constituição. Por fim, não devemos esquecer o discurso de 
Mauro Capelleti ao afirmar que a norma constitucional, naturalmente mais genérica, vaga, elástica, 
contém conceitos de valor que pedem uma atuação criativa, antes, acentuadamente criativa, por 
que tal susceptível de adequar-se às mutações inevitáveis do seu proprio valor. Tal atuação deve 
ser empreendida conjuntamente com os laborosos advogados, magistrados, representantes do 
Ministério Público e todos os demais agentes políticos e administrativos que militam em labuta 
incansável buscando a segurança jurídica devida a todo o tecido social.  




   É de mister importância entender essa ampla concepção finalística de superação de 
conflitos como parte integrante de toda uma estrutura internacional de direitos humanos. A 
disponibilidade de aparelhamento judiciário para realização das previsões contidas na ordem 
jurídica, além de expressamente considerada nos arts. 10 e 11 da Declaração Universal aprovada 
pela Organização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, direciona para metas muito 
busacadas pela doutrina internacional, atribuindo àqueles direitos a toda a aldeia global, inclusive 
impondo obrigações primárias dos Estados para com os indivíduos.  Não há, com efeito, como 
entender-se o acesso à justiça senão valorando-o como cosmopolita, indispensável e progressivo à 
totalidade das pessoas com amplitude de serviços.  
 
ABSTRACT. 
In this paper the author discusses the Brazilian legal system of juridical assistance focusing the old 
problems caused by the actual structure of our Judiciary Power. Trying to find new solutions for 
this problem, he evocates some constitutional principles to give an effective protection for people 
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